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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS (SRP)
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UG: 150233

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUA POSTERIOR IMPLEMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE: FARMACOLOGICOS / MEDICAMENTOS.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
DATA: 23/10/2015
HORÁRIO: 9h00min.

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº 202/2015
PROCESSO Nº 23117.007445/2015-01
1. DO PREÂMBULO

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, por intermédio de sua DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, em atendimento à unidade gestora - HOSPITAL DE CLÍNICAS da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, com sede e administração na Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Campus Santa Mônica, em Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP: 38400-902 torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº 202/2015, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as disposições legais e, ainda as condições estipuladas neste Edital.

2. DA LEGISLAÇÃO E DEFINIÇÕES IMPORTANTES

2.1. A presente licitação pública reger-se-à, principalmente, pelos comandos legais seguintes:

2.1.1. Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, e alterações posteriores - Lei de Licitações;

2.1.2. Decreto nº 7.892, de 23/01/2013, Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

2.1.3. Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei que instituiu o Pregão para aquisição de bens e serviços comuns;

2.1.4. Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000 - alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20/12/2000 – Aprovação do Regulamento do Pregão para aquisição de bens e serviços comuns;

2.1.5. Decreto Federal 5.450, de 31/05/2005, Regulamenta o Pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns;

2.1.6. Decreto 3.722, de 09/01/2001, Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

2.1.7. Decreto 4.485, de 25/11/2002, Nova redação a dispositivos do Decreto nº 3.722;
2.1.8. Decreto 2.271, de 07/07/1997, Disposição sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;

2.1.9. Lei nº 8.078, de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;

2.1.10. Demais legislações pertinentes e exigências deste Edital e seus Anexos; 

2.2. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

2.2.1. Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio eletrônico.

2.2.2. Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto do Edital, em perfeita conformidade com as especificações usuais praticadas no mercado.

2.2.3. Termo de Referência - documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado e o prazo de execução do contrato.

2.2.4. Universidade Federal de Uberlândia / UFU - órgão licitador.

2.2.5. Licitante - pessoa jurídica que adquiriu o presente Edital e seus elementos constitutivos/Anexos.

2.2.6. Licitante Vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta mais vantajosa, à qual for adjudicado o objeto deste Pregão.

2.2.7. SRP – Sistema de Registro de Preços.
2.2.8. ME - Microempresa. 

2.2.9. EPP - Empresa de Pequeno Porte.
3. DO OBJETO

3.1. IMPLANTAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUA POSTERIOR IMPLEMENTAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE:
3.1.1. FARMACOLOGICOS / MEDICAMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.
3.1.2. As especificações, estimativas de consumo, condições e exigências para fornecimentos constam deste Edital e seus Anexos.
3.1.3. O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação da Ata de Registro de Preços, no Diário Oficial da União.
3.1.4. O Registro de Preços será precedido de ampla pesquisa de mercado, podendo a mesma ser realizada periodicamente para comprovação da vantajosidade.

3.1.5. A existência de preços registrados não obriga a Universidade Federal de Uberlândia a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às Licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
3.1.6. Durante a validade do Registro, a Licitante Vencedora não poderá alegar indisponibilidade do material ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as Penalidades previstas neste Edital
3.1.7. A descrição detalhada do(s) item(ns) consta(m) do Termo de Referência, Anexo IV, deste Edital, tendo as Licitantes interessadas em participar desta Licitação, que analisá-los cuidadosamente, pois que, em caso de divergência entre o mesmo e a especificação divulgada pelo site: www.comprasnet.gov.br, prevalecerá à descrição do Termo de Referência para efetivação do contrato.

3.1.8. Em nenhuma hipótese será aceito produto/equipamento fora das especificações contidas neste edital e seus anexos. 

3.1.9. Para os materiais controlados pela Polícia Federal, a(s) Licitante(s) terá(ao) que apresentar cópia autenticada do Certificado de Licença de Funcionamento do Ministério da Justiça – Departamento de Polícia Federal, para exercer atividades com produtos químicos sujeitos ao controle e fiscalização, de acordo com a Lei nº 10.357/2001, a saber:

3.1.9.1. Juntamente com a Proposta Original;

3.1.9.2. No ato da entrega dos respectivos materiais à Divisão de Almoxarifado.

4. DO EDITAL

4.1. A Empresa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital, disponível no site da Universidade Federal de Uberlândia, no endereço: www.licitacoes.ufu.br, ou requerer cópia na Comissão Permanente de Licitação, no andar Térreo, da Reitoria da Universidade Federal de Uberlândia, situada na Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Campus Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902, ou ainda, solicitá-lo através do endereço eletrônico: licita@reito.ufu.br;

4.2. A interessada somente arcará com ônus, se optar por requerer cópia;

4.3. Considerando a possibilidade de retirada eletrônica deste Edital, o qual se encontra disponível no site: www.comprasnet.gov.br, prevalecerá, em caso de divergência, o Edital adquirido conforme item 4.1.;

4.4. A Empresa interessada deverá examinar cuidadosamente o presente Edital e seus anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta.

4.5. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

4.5.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar este Edital, ou seja, até o dia 20/10/2015.
4.5.2. A impugnação deverá ser feita por escrito, podendo ser enviada pelo Correio, com aviso de recebimento, ou ser protocolada na Comissão Permanente de Licitação/COLIC, no andar Térreo, da Reitoria da Universidade Federal de Uberlândia, situada na Av. Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Campus Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902;
4.5.2.1. Se a impugnação for encaminhada pelo Correio, deverá ser entregue na Universidade Federal de Uberlândia até o prazo limite fixado no subitem 4.5.1.

4.5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Divisão responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a impugnação interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento de seu recebimento.

4.5.4. Se acolhida à impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para realização do certame.

4.5.5. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) referente(s) ao processo licitatório deverá(ao) se enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, através do endereço: licita@reito.ufu.br.

4.5.6. A impugnação protocolada tempestivamente, não impedirá a Licitante de participar do processo licitatório, caso a decisão não seja prolatada antes da data marcada para abertura da Sessão Pública.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. Após divulgação do Edital, as Licitantes interessadas deverão encaminhar suas propostas, com a descrição do objeto ofertado, o preço; a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Modelo 3, Anexo III; e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

5.1.1. Se houver necessidade de envio de anexo(s), o Pregoeiro usará a opção do sistema “Convocar Anexo”, selecionando na tela a Licitante convocada a encaminhar o mesmo.

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante, a qual deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que está apta para   objeto desta licitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/05.

5.3. A sessão pública dar-se-á:

5.3.1. DATA: 23/10/2015
5.3.2. HORÁRIO: 9h00min.

5.3.3. Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
5.3.4. Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelo telefone (0**34) 3239 4848 e/ou (0**34) 3239 4952 e/ou (0**34) 3239 4882.

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Não poderão participar desta licitação as empresas que:

6.1.1. Se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no País;

6.1.2. Estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera Federal, Estadual, Distrito Federal ou Municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei 8.666/93.

6.1.3. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com a Universidade Federal de Uberlândia;

6.1.4. Tenham sido declaradas inidôneas na forma estipulada pelo artigo 46 da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992. 

6.2. Somente poderão participar as Empresas pertencentes ao ramo do objeto da licitação cadastradas no SICAF e, credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do “site”: www.comprasgovernamentais.gov.br;·.

6.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico;

6.4. Como requisito para participação do Pregão Eletrônico, a Licitante terá que manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.

6.5. Os produtos importados deverão trazer em sua embalagem instruções em português.

6.5.1. As embalagens terão que conter todos os dados referentes aos produtos, como determina o Código de Defesa do Consumidor (fabricante, data de fabricação, lote, data de esterilização, prazo de validade, advertências, etc.), assim como o Registro junto ao Ministério de Saúde (Conforme Portaria nº 01, de 3/01/96); deverá constar nas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão “PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº 2814/GM de maio de 1998);

6.6. Não serão aceitos os medicamentos que tiveram intercorrência técnica ou fiscal no país, ou que tiveram intercorrência técnica ou clínica no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia, documentada na Farmácia do mesmo;

6.6.1. A constatação quanto à regularidade será feita pelo Pregoeiro, quando encerrada a etapa de lances, em consulta ao Setor de Farmácia, através da(s) farmacêutica(s) presente(s) na abertura da Sessão Pública. 
6.7. Para medicamentos similares (ANTINEOPLÁSICOS, ANTIMICROBIANOS E ANTIRETROVIRAIS) deverão ser apresentados testes de biodisponibilidade relativa e/ou equivalência farmacêutica (conforme RDC 134/2003 e RDC 133/2003 ANVISA).

6.8. Será dada prioridade na aquisição para medicamentos sólidos orais com acondicionamento de forma unitarizada.
6.9. A(s) licitante(s) deverá (ao) fornecer o número completo do registro do produto cotado:
6.9.1. Como requisito para participação do Pregão Eletrônico, a Licitante terá que manifestar/declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, inclusive quanto à autorização expedida pelo Ministério da Saúde / Agência de Vigilância Sanitária – ANVISA, na forma prevista pela lei 5.991/73, art. 4º, inciso IV, e, que está apta a comercializar os produtos objeto deste Termo e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital e seus anexos.
6.10. Serão desclassificadas as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital e seus anexos e aquelas em que se constatar que o registro, ou a sua isenção, na ANVISA não está em vigor, que não corresponde ao produto oferecido ou que os elementos apresentados não permitem a verificação de sua regularidade.
7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. A Licitante terá que se credenciar no sistema “Pregão Eletrônico”, no site www.comprasnet.gov.br, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico;

7.2. O credenciamento dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

7.3. O credenciamento será efetivado pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico;
7.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da Licitante ou de seu Representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.5. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da Licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a esta Universidade, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8. DO LOCAL ONDE DEVERÁ SER  O OBJETO

8.1. O Objeto desta Licitação deverá ser entregue no Almoxarifado do Hospital de Clínicas da UFU: Av. Amazonas, nº 2.210, Campus Umuarama, Uberlândia-MG, telefone: (34) 3218.2392, das 8h00min às 16h00min, em dias úteis. 
8.2. Os produtos serão recebidos desde que:

8.2.1. Esteja compatível com esta Licitação;

8.2.2. Não apresente avaria ou adulteração;

8.2.3. Esteja dentro do prazo de validade (Lei n. 8.078/90);
8.3. A descarga do(s) produto(s) e equipamentos correrão por conta da Licitante Vencedora.

9. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DE SUA EQUIPE DE APOIO

9.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo(s) Pregoeiro(s), designado(s) pela Portaria/Reitoria nº 290, de 17 de março de 2015 e sua respectiva Equipe de apoio, nomeada pela Portaria R nº 877, datada de 12 de agosto de 2015.

9.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, através de Ato administrativo, servidor(es) da área ou unidade administrativa responsável pela especificação do objeto deste Pregão.

10. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A Proposta de Preços, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, e, se for o caso, o respectivo anexo, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de Propostas.

10.1.1. Se houver necessidade de envio de anexo(s), o Pregoeiro usará a opção do sistema “Convocar Anexo”, selecionando na tela a Licitante convocada a encaminhar o mesmo.
10.1.2. A(s) especificação(ões) detalhada(s) deverá(ao) constar, obrigatoriamente, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO” no sistema COMPRASNET, devendo constar inclusive marca, fabricante, modelo entre outras informações, do objeto ofertado.

10.1.3. O não cumprimento do item acima implicará na desclassificação automática da(s) licitante(s) no referido item.
10.2. A Licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a Sessão Pública.

10.3. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A Proposta de Preços, ajustada ao lance vencedor, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Modelo 3, Anexo III e, todo e qualquer anexo necessário, deverão ser elaborados em papel que identifique a Licitante, constando inclusive o número do CNPJ, bem como o nome e a assinatura do responsável pela mesma e ainda os documentos de habilitação, terão que ser encaminhadas ao Pregoeiro, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas a partir da sua solicitação, via chat, pelo email: licita@reito.ufu.br ou no que o Pregoeiro indicar durante a sessão, observadas as seguintes exigências:

11.1.1. Ser datilografada ou impressa; as especificações terão que ser redigidas com clareza, completas, minuciosas, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em conformidade com a descrição do Termo de Referência, rubricadas todas as suas folhas, exceto a última, que conterá data, nome, cargo e assinatura do responsável ou representante legal da empresa;

11.1.2. Fazer constar marca, procedência e prazo de validade de cada material ofertado de acordo com a legislação vigente, a contar da data de entrega;

11.1.3. Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social da licitante, seu CNPJ/MF e endereço completo, Fone, E-mail, Fax, Nome do Representante.  A ausência do CNPJ e/ou endereço completo poderá ser preenchida pelos dados constantes no sistema eletrônico.

11.1.3.1. A proposta deverá ser apresentada em conformidade com o descrito no campo “Descrição Detalhada” no site “comprasnet”, obedecendo às especificações do Edital e seus anexos.

11.1.4. Indicar o preço unitário e total de cada item e a especificação do material cotado;

11.1.5. Indicar nome do fabricante e nome comercial do produto. 
11.1.6. Dar prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da entrega da proposta;

11.1.7. Especificar o prazo de entrega do material não superior a 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho; 

11.1.7.1. Especificar que só serão entregues medicamentos, com validade igual ou superior a 24 (vinte e quatro) meses á vencer, exceto aqueles cuja validade normal seja comprovadamente inferior a este prazo, caso em que tal situação terá que ser devidamente esclarecida na Proposta.

11.1.8. Constar o nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como do seu representante: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na Empresa, para fins de assinatura da ata.
11.1.9. Declarar expressamente de que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos, inerentes ao objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.); 

11.1.10. O Banco, a Agência, a Cidade praça de pagamento e o número da Conta Corrente, para a emissão da Ordem Bancária;

11.1.11. Conter a assinatura do Representante Legal da Empresa, estando esta condição devidamente comprovada:

1º - no caso de proprietário ou sócio, através de consulta “on line” ao SICAF;

2º - na situação de não cadastrado ou irregular no SICAF, através do Contrato Social da Empresa;

3º - não sendo proprietário nem sócio, por Procuração (assinada pelo proprietário ou por um sócio com tal poder), com o respectivo reconhecimento de firma efetuado por Cartório.
11.1.12. Caso haja faturamento mínimo, este terá que ser informado na Proposta.

11.2. Para o encaminhamento da proposta de preços objeto desta Licitação a Licitante deverá cumprir todas as condições previstas neste Edital, devendo encaminhar inclusive o Anexo, se for o caso, conforme convocação do Pregoeiro.

11.3. A Proposta de Preços original deverá ser apresentada ou encaminhada ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do encerramento da Sessão Pública, na Av. João Naves de Ávila, 2121, Bloco 3P, térreo, Campus Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902.

11.4. A Licitante deverá apresentar proposta para a totalidade do item que estiver cotando, sob pena de desclassificação do mesmo;

11.5. Se os prazos indicados nos itens 11.1.6 e 11.1.7, não estiverem expressamente indicados, a sua exigência será considerada como implicitamente aceita;

11.6. Os preços serão cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, em algarismo e por extenso, prevalecendo o segundo no caso de divergência entre os dois;
11.7. A apresentação da proposta implica a aceitação plena deste Edital e de seus termos, não cabendo qualquer alegação posterior quanto ao não entendimento do mesmo, em qualquer fase do processo licitatório.
11.8. Exigências Específicas:

11.8.1. SEVOFLURANO 250 ML FR: A Licitante Vencedora deverá fornecer os vaporizadores calibrados e adaptáveis à bomba Takaoka/Drager. 
12. DA COMPETITIVIDADE - FORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, fundamentadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e registrando a desclassificação no sistema, com acompanhamento em tempo real por todas as licitantes.

12.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

12.3. Classificadas as propostas, será aberta a etapa competitiva - Sessão Pública – onde as Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas, on-line, do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.3.1. Ao formularem seus lances, os fornecedores participantes terão que oferecer lance em duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). 
12.3.1.1. Caso ocorra, lances com mais de 2 (duas) casas decimais, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e quartas casas decimais;

12.3.2. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;

12.3.3. Somente serão aceitos novos lances cujos valores forem inferiores ao último que tenha sido registrado no sistema eletrônico e, em havendo mais de um em igual valor global, prevalecerá aquele que for registrado em primeiro lugar.

12.3.3.1. O sistema registrará os lances encaminhados pelas Licitantes, cujos valores sejam inferiores ao último por estas ofertadas. Caso a Licitante não tenha interesse em baixar o seu lance relativamente ao primeiro colocado, esta poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao último lance por ela ofertado.

12.3.4. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, sendo vedada à identificação de quem o apresentou. 

12.4. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro e o sistema eletrônico encaminhará aviso do seu fechamento iminente, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances.

12.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro  quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados:

12.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação por parte do Pregoeiro, aos participantes.

13. DO PROCEDIMENTO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro julgará preliminarmente as propostas de menor preço, podendo encaminhar contrapropostas pelo sistema eletrônico diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor para a Universidade.
13.2. Serão admitidas propostas com preços superiores aos de Referência da Universidade, até o limite de até 20% (vinte por cento), como critério de aceitabilidade de preço.

13.3. Caso não haja propostas até o limite de 20% (vinte por cento) acima do valor de Referência, o item será cancelado.

13.4. O Pregoeiro solicitará, via chat, à Licitante com o menor preço  a proposta e os documentos de habilitação, que deverão ser transmitidos em até 2 (duas) horas pelo email: licita@reito.ufu.br ou no que o Pregoeiro indicar durante a sessão.

13.5. Recebidos os documentos via Email, será analisada a proposta de menor preço  procedendo-se a aceitação da melhor oferta.

13.6. Na hipótese de a proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a Licitante Vencedora desatender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço  e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Nesta hipótese, o Pregoeiro poderá ainda negociar com a Licitante para obter preço melhor.

13.7. Caso entenda necessário o Pregoeiro solicitará amostra(s).

13.7.1. A entrega da(s) amostra(s) terá que ser feita no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados da solicitação formal, via chat;

13.7.2. A amostra enviada deverá ser entregue na COLIC / Comissão Permanente de Licitação, na Av João Naves de Ávila, nº 2121, térreo, Bloco 3P, “Reitoria”, não sendo admitido em hipótese alguma recebimento de amostra fora do prazo estipulado, mesmo àquelas enviadas a outros locais.

13.7.3. A amostra enviada será avaliada pela Universidade e se reprovada a Licitante será desclassificada, não sendo aceito em hipótese alguma envio de nova amostra.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Para a verificação da validade dos documentos das Empresas, o Pregoeiro aplicará as seguintes medidas:

14.1.1. Após o encerramento dos lances o Pregoeiro fará a consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, das Licitantes Vencedoras;

14.1.2. Serão aceitas como válidas aquelas certidões obrigatórias, assim indicadas no referido Sistema, quando da hora estipulada para a abertura do processo de habilitação. Caso seja constatada alguma certidão vencida, a empresa adjudicada deverá transmitir a correspondente certidão negativa válida pelo email: licita@reito.ufu.br ou no que o Pregoeiro indicar durante a sessão; com os demais documentos complementares de habilitação;
14.1.3. São consideradas certidões de regularidades: Quitação junto à Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS; e; 

14.1.3.1. Constituem documentos de Qualificação Técnica:
14.1.3.2. As Licitantes (LABORATÓRIOS) deverão apresentar ainda:

14.1.3.2.1. Original ou Cópia autenticada da licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual (Alvará Sanitário).

14.1.3.2.2. Original ou Cópia Autenticada da Autorização de Funcionamento e Autorização de Funcionamento Especial (para medicamentos da portaria 344/98) expedida pela agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

14.1.3.2.3. Cópia do Certificado de Registro de do produto, emitido pela ANVISA, não sendo aceitos protocolos de solicitação inicial do produto;

14.1.3.2.4. Cópia do Certificado de Baos Práticas de Fabricação por linha de produção / produtos, emitido pela ANVISA, na forma do art. 5º da Portaria MS nº 2814/98, versão publicada em 18/11/1998.

14.1.3.2.5. Para produtos fabricados no exterior: Cópia da Certificação de boas práticas de fabricação expedido pela autoridade sanitária do país de origem do produito e/ou da ANVISA, inclusive em casos de terceirização do processo produtivo.

14.1.3.2.6. Cópia do Certificado de Regularidade Técnica expedido pelo Conselho Regional de Farmácia. 

14.1.3.3. As Licitantes (DISTRIBUIDORAS): 

14.1.3.3.1. Além dos documentos citados acima, deverão apresentar cópia da Declaração do Credenciamento como distribuidora junto à empresa detentora do registro dos produtos.
14.1.3.4. Serão aceitas as petições de revalidação do Certificado de Registro de Produtos, desde que, requeridas até 6 (seis) meses antes do vencimento do produto;

14.1.3.5. Não serão aceitas as petições de revalidação do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/Produtos;

14.1.3.6. Em se tratando de produto importado, deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle do país de origem, traduzido para o português por tradutor juramentado e com autenticação do consulado no Brasil;

14.1.3.7. Os documentos acima relacionados, que comprovam a qualidade técnica dos produtos, deverão ser apresentados para todo produto cotado, enumerado de acordo com a numeração dos itens no Termo de Referência e organizados e separados por tipo (Registro do Produto no Ministério da Saúde e Certificado de Boas Práticas), de forma sequencial e consecutiva e identificada de acordo com a mesma numeração citada.

14.1.4. Constituem documentos complementares de habilitação ao presente certame:

14.1.4.1. Declaração de inexistência de fato superveniente, conforme Modelo 1, Anexo I, elaborada em papel timbrado da empresa, assinada pelo Representante Legal da Empresa, estando esta condição devidamente comprovada;

1º - no caso de proprietário ou sócio, através de consulta ON LINE ao SICAF;

2º - na situação de não cadastrado ou irregular  no SICAF, através do Contrato Social da Empresa;

3º - não sendo proprietário, nem sócio, por Procuração (assinada pelo proprietário ou por um sócio com tal poder), com respectivo reconhecimento de firma efetuado por Cartório.

14.1.4.2. Declaração atestando que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores (conforme Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal), nos termos do Modelo 2, Anexo II.

14.1.4.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

14.2. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas consultas: 

a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da Transparência; 

b) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; e

c) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.

14.2.1. Em ocorrendo qualquer das irregularidades supras a Licitante será declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

14.3. Os documentos acima mencionados deverão ser imediatamente encaminhados ao Pregoeiro pelo email: licita@reito.ufu.br ou no que o Pregoeiro indicar durante a sessão, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados a partir da comunicação do Pregoeiro via “Chat” do sistema.
14.4. Toda a documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ, salvo, no caso de tributos e contribuições das filiais, quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua Matriz ou Sede;

14.4.1. Os documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelos órgãos competentes, constando da documentação apresentada.
14.5. A documentação original, juntamente com a Proposta original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial, dentro do prazo de validade prescrita para cada um deles pelo órgão emissor, deverá ser apresentada ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do encerramento da Sessão Pública.

14.6. Serão consideradas habilitadas as Licitantes que apresentarem as declarações, conforme subitens 14.1.4 e que estiver com a situação regular no SICAF ou apresentar as Certidões mencionadas no subitem 14.1.3 devidamente atualizadas.
15. DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA E INABILITAÇÃO DE LICITANTE

15.1. Serão desclassificadas as propostas que:
15.1.1. Não atenderem às exigências do item 11 “Encaminhamento da Proposta Vencedora”, com base nos incisos I e II, do art. 48, combinados com os §§ 2º e 3º, do art. 44, da Lei nº 8.666/93, bem como ser inabilitada se não atender às exigências do item 14;
15.1.2. Imponham condições;
15.1.3. Apresentarem com preços excessivos ou comprovadamente inexequíveis;
15.1.4. Descumpram requisitos estabelecidos neste Edital.
15.2. Serão desclassificadas ainda, as propostas de Empresas que tenham sido declaradas inidôneas na forma estipulada pelo artigo 46 da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992. 

16. DA ADJUDICAÇÃO

16.1. A adjudicação do objeto deste Edital será com a licitante que ofertar o menor preço por por item.
16.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, sendo a Licitante Vencedora convocada para  5 (cinco) dias úteis contados da convocação da Universidade  no prazo de .

16.3. Na assinatura  ou na retirada da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante toda a vigência contratual.
16.4. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias corridos, a Universidade consultará, formalmente, dentro do prazo acima, a Licitante sobre a possibilidade de extensão do prazo de validade da proposta. E em aceitando a condição, estará prorrogada automaticamente a validade acima referida, por igual prazo.

17. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

17.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

17.1.1. Será incluído, na respectiva ata, o registro das licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da Licitante Vencedora na sequência da classificação no certame, com objetivo de formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto 7892/2013.
17.1.2. Serão registrados na ata de registro de preços, obdecendo esta ordem:
17.1.2.1. os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a etapa competitiva; e
17.1.2.2. os preços e quantitativos das licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao da licitante mais bem classificada.
17.1.3. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item acima, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
18. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

18.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela presente Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes.

19. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

19.1. Caberá à Licitante Vencedora:
19.1.1. Entregar os produtos conforme disposto neste Edital e seus anexos;

19.1.2. Garantir que os materiais tenham validade igual ou superior a 24 (vinte e quatro) meses á vencer, a contar da aceitação desses materiais por esta Universidade, exceto aqueles cuja validade normal seja comprovadamente inferior a este prazo.
19.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa e/ou dolo quando da entrega dos materiais/serviços;

19.1.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação; 

19.1.5. Manter, durante o prazo de entrega dos materiais e em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Edital.
19.2. Caberá à Universidade:

19.2.1. Efetuar o pagamento no prazo estipulado neste Edital; 

19.2.2. Receber e conferir o material/serviço; 

19.2.3. Recusar o material/serviço que não estiver de acordo com as especificações.

20. DAS PENALIDADES

20.1. No caso de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a Universidade, garantida a prévia defesa, aplicar-se á, as seguintes sanções:

20.1.1. Advertência;

20.1.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste Edital e na proposta da(s) Licitante(s) Vencedora(s), até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

20.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

20.1.4. Suspensão Temporária para participar de Licitações e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia;

20.1.5. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sendo a reabilitação concedida sempre que a Licitante ressarcir a Universidade Federal de Uberlândia pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

20.1.6. Impedimento de licitar e de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, à Licitante que:
20.1.6.1. Ensejar o retardamento do fornecimento do objeto deste Pregão;

20.1.6.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

20.1.6.3. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.6.4. Fizer declaração falsa;

20.1.6.5. Cometer fraude fiscal;

20.1.6.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.
20.2. Pelos motivos que seguem principalmente, a(s) Licitante(s) Vencedora(s) estará(ao) sujeitas às penalidades tratadas na condição anterior:

20.2.1. Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

20.3. Além das penalidades citadas, a(s) Licitante(s) Vencedora(s) ficará(ao) sujeita(s), ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.
20.4. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública poderão ser aplicadas à Licitante Vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
21. DA RESCISÃO

21.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93;

21.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

21.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Universidade Federal de Uberlândia, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a(s) Licitante(s) Vencedora(s) com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

21.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja conveniência para a Universidade Federal de Uberlândia;

21.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;

21.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

21.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
22. DO RECURSO

22.1. Admitir-se-á a interposição de recursos, desde que tenha havido manifestação prévia nesse sentido, pela Licitante interessada, até o final da sessão pública, sendo a síntese das suas razões registrada em ata.

22.2. O prazo para interposição de recurso e apresentação de contra-razões é de 3 (três) dias úteis;

22.2.1. O prazo para interposição de recurso é contado a partir da data de lavratura da ata de que trata o item 22.1 e a apresentação de contra-razões, caso seja do interesse das demais Licitantes, é contado do término do prazo recursal.

22.3. O encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelas demais Licitantes, caso queiram, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios;

22.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, até o prazo final da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, implicará a decadência do direito da Licitante, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à Vencedora.

22.5. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão acolhidos.

22.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir recurso impetrado contra suas decisões, podendo reconsiderá-las.

22.6.1. Não sendo reconsiderada a decisão, o Pregoeiro enviará o recurso ao Reitor/Ordenador de Despesas, ao qual caberá a apreciação e decisão definitiva.

22.6.2. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

22.7. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento;

22.8. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Reitor/Ordenador de Despesas poderá homologar a adjudicação para determinar a contratação.

22.9. Aplicam-se as demais disposições do Decreto nº 3.555/2000, quanto aos procedimentos de recursos, bem como o disposto na Lei 8.666/93, no que couber, quando forem omissos os Decretos nºs 3.555/2000 e 3.697/2000.
23. DA CONTRATAÇÃO E DOS ANEXOS

23.1. O compromisso será efetivado por meio de emissão da Nota de Empenho que terá força de contrato. 
23.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, a Licitante Vencedora terá que atender o solicitado e emitir Nota Fiscal/Fatura do fornecimento efetivado em nome da Universidade Federal de Uberlândia, os produtos deverão ser entregue na forma e condições estabelecidas pela Universidade Federal de Uberlândia neste Edital e seus anexos;

23.3. Farão parte da contratação, além do Edital, todos os demais anexos que compõem o presente Processo Licitatório, a saber:

	· 
	Anexo I
	-
	Modelo 1
	-
	Declaração de Fatos Impeditivos;

	· 
	Anexo II
	-
	Modelo 2
	-
	Declaração de que não emprega menor de 16 anos;

	· 
	Anexo III
	-
	Modelo 3
	-
	Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

	· 
	Anexo IV
	-
	Termo de Referência;

	· 
	Anexo V
	-
	Minuta da Ata de Registro de Preços;


24. DO PAGAMENTO

24.1. A Nota Fiscal / Fatura deverá ser emitida, obrigatoriamente, em nome da Universidade Federal de Uberlândia / Hospital de Clínicas, CNPJ nº. 25.648.387/0002-07, e
24.2. A Nota Fiscal/Fatura terá que ser emitida, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou matriz, salvo se, no caso de tributos e contribuições das filiais, quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua Matriz ou Sede;

24.2.1. Os documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelos órgãos competentes, constando da documentação apresentada na Habilitação.

24.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de atestamento do documento fiscal, desde que atendidas às exigências deste Edital e o disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da Licitante Vencedora, através do Banco do Brasil S/A.

24.3.1. Considerando que a Universidade Federal de Uberlândia efetua os pagamentos através de Ordem Bancária, fica expressamente PROIBIDA a emissão de Duplicatas em seu nome, sendo que, caso haja PROTESTO EM CARTÓRIO, caberá à Universidade além da aplicação de Penalidades conforme Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, pedido de indenização por danos eventualmente decorrentes do Protesto.
24.3.2. Conforme disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, o Agente da Universidade fará a consulta junto ao SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), previamente à contratação e antes de cada pagamento a ser feito para a Licitante Vencedora, a qual deverá manter este seu Cadastro atualizado.

24.4. Considerar-se-á como último dia útil para pagamento, o de emissão da respectiva Ordem Bancária pelo SIAFI (Sistema da administração Financeira do Governo Federal).

24.5. O atestamento será feito pelo encarregado de receber o Objeto deste Edital, que só o fará após a constatação do cumprimento das condições estabelecidas.

24.6. No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e Município.

24.7. Poderá ser deduzido da Fatura / Nota Fiscal o valor de multa aplicada. Uma vez adotados os procedimentos administrativos cabíveis, se julgada procedente a defesa da Licitante Vencedora, o valor deduzido será devolvido.

24.8. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante Vencedora enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação.                                                            

25. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

25.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o seu custo, cabendo à Universidade Federal de Uberlândia, através do Gerenciador da Ata, promover as necessárias negociações junto aos Fornecedores;

25.2. A revisão dos preços dar-se-á, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata, cuja comprovação se admitirá através de Planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de mercado.

25.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Universidade Federal de Uberlândia, através do Gerenciador da Ata, deverá:

25.3.1. Convocar a Licitante visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

25.3.2. Liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a negociação seja frustrada;

25.3.3. Convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

25.4. A revisão dos preços terá que ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios.

25.5. Caso a Universidade já tenha emitido a(s) Nota(s) de Empenho para a realização da entrega dos materiais e, a Empresa não tenha ainda realizado o pedido de revisão de preços, este não incidirá sobre o(s) pedido(s) já formalizado(s) e empenhado(s);

25.6. A Universidade terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido de revisão;

25.6.1. Durante o período de análise do pedido de revisão, a Licitante terá que efetuar as entregas dos pedidos pelos preços registrados na Ata.

25.7. Após o pedido de revisão e no caso de sua aceitação, a Universidade, providenciará o reforço dos valores pertinentes aos produtos/bens empenhados.

25.8. A Licitante Vencedora obrigar-se-á em realizar as entregas pelos preços registrados, caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.

25.9. O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas, implicará na pena de suspensão do direito de licitar pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme previsto em lei.

25.10. Não havendo êxito nas negociações, a Universidade, através do Gerenciador da Ata, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1. A classificação será mantida durante 12 (doze) meses, a partir da data de publicação das Atas de registro de Preços, exceto nos casos em que houver exclusão do SRP (Sistema de Registro de Preços), a título de penalidade imposta pela administração.
26.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Universidade Federal de Uberlândia, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.
26.3. Constará da Ata de Registro de Preços, todas as informações necessárias à:
26.3.1. Identificação do Processo;
26.3.2. Caracterização do Objeto;
26.3.3. Identificação das Empresas;
26.3.4. Preços Ofertados pelas classificadas, item a item;
26.3.5. Direitos e responsabilidades das partes.
26.4. A Ata de Registro de Preços será lavrada em tantas vias quantas forem as Empresas classificadas.
26.5. É obrigatória a assinatura da Ata de Registro de Preços pelas partes envolvidas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação da Universidade Federal de Uberlândia, aplicando-se, em caso de descumprimento, o disposto no § 2º, do art. 64, da Lei 8.666/93.
27. ENQUADRAMENTO E HABILITAÇÃO DAS ME/MICROEMPRESAS E/OU EPPS/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
27.1. Relativamente aos artigos 3º, e, 42 ao 45 do Capítulo V da Lei Complementar 123/2006, promulgada em 14/12/2006, que tratam do enquadramento e habilitação das ME/Microempresas e/ou EPPs/Empresas de Pequeno Porte, além da verificação automática junto à Receita Federal do porte da Empresa, refletida no Sistema após o encerramento da fase de lances, a(s) Licitante(s), no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema “COMPRASNET”, deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

27.2. Ainda no que tange à habilitação, o favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 43 permite a(s) Licitante(s), ME/EPP, entregar a documentação com possíveis restrições, as quais deverão ser sanadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias quando for o caso.

27.2.1. A habilitação é um procedimento do pregoeiro, não implicando em qualquer alteração do Sistema, além da declaração já mencionada.

27.3. Relativamente ao empate entre Licitantes de médio e grande porte e ME/EPP, previstos nos artigos 44 e 45, o Sistema de Pregão Eletrônico passa a disponibilizar funcionalidade que, após o encerramento da fase de lances, identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das demais ME/EPPs na ordem de classificação.

27.4. A proposta que se encontrar na faixa até 5% (cinco por cento) acima da proposta de menor preço estará empatada com o primeiro colocado e terá o direito, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo do primeiro colocado para o desempate.

27.5. Para viabilizar tal procedimento, o Sistema selecionará os itens com tais características, disponibilizando-os automaticamente nas telas do pregoeiro e Licitante, encaminhando mensagem também automática, por meio do chat, convocando a ME/EPP que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito concedido.

27.6. Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

27.7. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação das licitantes para fins de aceitação. 

27.8. Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

27.9. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, ou seja, na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

27.10. A negociação de preço junto ao Licitante classificado em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final das Licitantes participantes.
28. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

28.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da Universidade Federal de Uberlândia. 

28.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Universidade Federal de Uberlândia, gerenciadora da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

28.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.   

28.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para a Universidade Federal de Uberlândia e órgãos participantes. 

28.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Universidade Federal de Uberlândia e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

28.5.1. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

28.5.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

28.5.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

28.5.4. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 

28.5.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Federal.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital.

29.2. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovadas, ou anuladas no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

29.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

29.4. Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da Licitante Vencedora, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei.

29.5. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitados, por escrito, ao Pregoeiro, pelo Email: licita@reito.ufu.br.

29.6. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Universidade, no dia previsto para a Abertura das Propostas, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo local e horário.

29.7. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório.

29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento.

29.9. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis.
29.10. Não serão aceitos documentos, impugnação, recurso, entre outros, transmitidos através de fac-símile, com exceção daqueles solicitados pela Universidade ou pela(s) Licitante(s) para esclarecimentos e/ou renúncia de qualquer ato.

Uberlândia, 08 de outubro de 2015.
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	Luiz Roberto Souza Vieira

	Diretor de Compras e Licitações

	Universidade Federal de Uberlândia


MODELO 1 - ANEXO I – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

...................202, em cumprimento ao exigido na Pregão Eletrônico nº ........................, inscrita no C.N.P.J. sob o nº ................................, com sede /2015 declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem Fatos Impeditivos para sua Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Uberlândia,       de       de 2015.

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa

MODELO 2 - ANEXO II - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 16 ANOS 

Ref. Pregão Eletrônico nº 202/2015 

(Identificação da Licitante)

.............................................................................................., inscrita no CNPJ Nº ..........................................., por intermédio de seu Representante Legal (a) Sr. (a) ........................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................................. e do CPF nº ..........................................., declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999,que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )*

...............................................

(data)

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa

(*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
MODELO 3 - ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Pregão Eletrônico nº: 202/2015
Processo: 23117.007445/2015-01
(Identificação da Licitante), por meio de seu representante (Identificação completa do representante da licitante), devidamente constituído doravante denominado Licitante, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a proposta apresentada para participar da licitação na modalidade 202 de nº /2015 foi elaborada de maneira independente pela Licitante (Licitante) e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação na modalidade 202 de nº /2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação na modalidade 202 de nº /2015 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação na modalidade 202 de nº /2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação na modalidade 202 de nº /2015 quanto a participar ou não da referida licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação na modalidade 202 de nº /2015 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da da licitação na modalidade 202 de nº /2015 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação na modalidade 202 de nº /2015 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Uberlândia antes da abertura oficial das propostas; e 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Uberlândia,       de       de 2015.

 (representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA

1.1. Da Aquisição: Aquisição de medicamentos necessários à demanda hospitalar para a assistência aos pacientes do Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia.

1.2. Da demonstração de quantitativos: Quanto aos elementos para definição dos bens e seus quantitativos, os mesmos são levantados por cada Unidade Acadêmica ou Administrativa, considerando a sua demanda, tendo cada um, autonomia sobre o recurso de sua Matriz Orçamentária, discutida e aprovada Conselho Universitário.

1.3. Do impacto orçamentário / financeiro: a despesa do exercício esta na LOA / Lei de Orçamentária Anual, aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pela senhora Presidenta, como também no Conselho Universitário da Universidade Federal de Uberlândia.

1.4. Do Termo de Referência: Na Universidade Federal de Uberlândia a Solicitação de Compras é o Termo de Referência dito como nascedouro da compra, pois nela constam todos os dados necessários para elaboração do Instrumento Convocatório, sendo que, àqueles itens não constantes da mesma, são procedimentos padrões da Instituição, sendo da Diretoria de Compras sua definição e responsabilidade
2. OBJETO

2.1. Farmacologícos / medicamentos conforme detalhamento do item 8 deste Termo.

3. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO

3.1. O objeto deste termo caracteriza-se por "bem comum", visto ser possível descrevê-lo de forma objetiva e clara podendo ser adquirido pelo MENOR PREÇO sem afetar a análise da qualidade do objeto licitado ou importe prejuízos ao interesse público, assim a Universidade adotou a regra geral da licitação.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A contratação fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e a todos os anexos do Pregão Eletrônico n.º 202/2015, constante do processo 23117.007445/2015-01, bem como à proposta da Licitante Vencedora.

4.2. A opção pelo uso do Sistema de Registro de Preços para a referida aquisição está fundamentada na justificativa de fls 4 do processo.

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
4.1. A entrega do material empenhado deverá ser parcelada, conforme necessidade da Universidade;
4.2. A(s) Licitante(s) Vencedora(s) se obriga(m) a fornecer todos os produtos que lhe forem adjudicados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da confirmação da compra através da Nota de Empenho.
4.3. Local de Entrega: O Objeto desta Licitação deverá ser entregue no Almoxarifado do Hospital de Clínicas da UFU: Av. Amazonas, 2.210 - Campus Umuarama – Uberlândia - MG, fone: (34) 3218.2359, das 8h00min às 11h00min e das 14h00min às 16h00min,  em dias úteis, e, será recebido desde que:
4.3.1. esteja compatível com esta Licitação;
4.3.2. não apresente avaria ou adulteração;
4.3.3. esteja dentro do prazo de validade (Lei n. 8.078/90). 
5. FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO

5.1. A execução, o recebimento, a atestação e a fiscalização da entrega dos produtos serão exercidos pela Divisão de Almoxarifado da Universidade, por meio de servidores designados para este fim, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à Licitante Vencedora, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações

5.2. A fiscalização do objeto será exercida por servidores especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo na forma prevista na Lei nº 8.666/93.
5.3. Não obstante ser a Licitante Vencedora a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a Universidade reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

5.4. Cabe à Licitante Vencedora atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a Universidade, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Licitante Vencedora, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do ajuste.

5.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da Universidade ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

5.6. Os produtos e bens, bem como a execução do objeto, deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela Universidade Federal de Uberlândia, sendo que a inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como na sua devida adequação/substituição e/ou refazimento, sem que caiba à Licitante Vencedora qualquer tipo de reclamação ou indenização.

5.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à autoridade competente da Universidade para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

6. NORMAS E PROCEDIMENTOS 
6.1. O produto importado terá que trazer em sua embalagem as instruções em português. 
6.2. As embalagens deverão conter todos os dados referentes ao produto, como determina o Código de Defesa do Consumidor (fabricante, data de fabricação, lote, data de esterilização, prazo de validade, advertências, etc.), assim como o Registro junto ao Ministério de Saúde (Conforme Portaria nº 01, de 3/01/96); deverá constar nas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão “PROIBIDO A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº 2814/GM de maio de 1998);

6.3. Não serão aceitos os medicamentos que tiveram intercorrência técnica ou fiscal no país, ou que tiveram intercorrência técnica ou clínica no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia, documentada na Farmácia do mesmo;
6.3.1. A constatação quanto à regularidade será feita pelo Pregoeiro, quando encerrada a etapa de lances, em consulta ao Setor de Farmácia, através da(s) farmacêutica(s) presente(s) na abertura da Sessão Pública. 
6.4. Para medicamentos similares (ANTINEOPLÁSICOS, ANTIMICROBIANOS E ANTIRETROVIRAIS) deverão ser apresentados testes de biodisponibilidade relativa e/ou equivalência farmacêutica (conforme RDC 134/2003 e RDC 133/2003 ANVISA).

6.5. Será dada prioridade na aquisição para medicamentos sólidos orais com acondicionamento de forma unitarizada.
6.6. A(s) licitante(s) deverá (ao) fornecer o número completo do registro do produto cotado:
6.6.1. Como requisito para participação do Pregão Eletrônico, a Licitante terá que manifestar/declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, inclusive quanto à autorização expedida pelo Ministério da Saúde / Agência de Vigilância Sanitária – ANVISA, na forma prevista pela lei 5.991/73, art. 4º, inciso IV, e, que está apta a comercializar os produtos objeto deste Termo e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital e seus anexos.
6.6.2. Serão desclassificadas as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital e seus anexos e aquelas em que se constatar que o registro, ou a sua isenção, na ANVISA não está em vigor, que não corresponde ao produto oferecido ou que os elementos apresentados não permitem a verificação de sua regularidade.
6.7. Exigências que deverão constar na Proposta:
6.7.1. Validade do produto: especificar que só serão entregues medicamentos, com validade igual ou superior a 24 (vinte e quatro) meses a vencer, exceto àqueles cuja validade normal seja comprovadamente inferior a este prazo, caso em que tal situação terá que ser devidamente esclarecida na Proposta;
6.7.2. Nome do fabricante e nome comercial do(s) produto(s). 
6.8. Exigências específicas quanto ao seguinte produto:
6.8.1. SEVOFLURANO 250 ML FR: O fornecedor deverá fornecer os vaporizadores calibrados e adaptáveis a bomba Takaoka/Drager.

7. SANÇÕES

7.1. A Licitante Vencedora será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo e no Edital e demais cominações legais, nos seguintes casos:

7.1.1. Apresentação de documentação falsa;

7.1.2. Retardamento da execução do objeto;

7.1.3. Falhar na execução do objeto;

7.1.4. Fraudar na execução do objeto;

7.1.5. Comportamento inidôneo;

7.1.5.1. reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

7.1.6. Declaração falsa;

7.1.7. Fraude fiscal.

7.2. Para condutas descritas nos itens 7.1.1., 7.1.4., 7.1.5., 7.1.6. e 7.1.7.  será aplicada multa de no máximo 30% do valor do empenho.

7.3. Para os fins dos itens 7.1.2. e 7.1.3.  será aplicada multa nas seguintes condições:

7.3.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

7.3.1.1. Caso o atraso seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as especificações técnicas deste Termo, somar-se-á àquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho;

7.4. No caso de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a UNIVERSIDADE, garantida a prévia defesa, aplicar-se á, as sanções previstas no Edital.

7.5. Após o trigésimo dia de atraso, a UFU poderá rescindir a execução do objeto contratado, caracterizando-se a inexecução total do seu objeto.

7.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Licitante Vencedora.

7.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Licitante Vencedora obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

7.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Licitante Vencedora à UFU, a Licitante Vencedora será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

7.9. Além das sanções citadas acima, a(s) Licitante(s) Vencedora(s) ficará(ao) sujeita(s), ainda, às penalidades descritas no Edital, e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.
8. CONSIDERAÇÕES GERAIS

8.1. Todo e qualquer material/equipamento/serviço ofertado terão que ser obrigatoriamente dentro das especificações solicitadas no Edital.

8.2. A participação do fornecedor no item implicará rigorosamente no aceite das condições do item anterior, não sendo possível de maneira alguma o aceite de outro material/equipamento/serviço que não seja o da descrição solicitada no Edital e seus anexos.

8.3. Será punido rigorosamente dentro da Lei de Licitações aquele que violar as regras e condições editalícias, bem como, ofertar material/equipamento fora das condições solicitadas.

8.4. Será desclassificado automaticamente na abertura da sessão pública, o participante que alterar o valor da forma de disputa do certame que foi determinado no Edital e seus anexos (Ex: valor total por item, ou valor global por serviço ou item).
9. DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E VALOR REFERÊNCIA

9.1. Os custos mencionados foram pesquisados no comércio, estando os mesmos comprovados no respectivo Processo Licitatório.

9.2. Considerando o preço de mercado apurado por esta Universidade, temos o seguinte valor referência:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	METOTREXATO (25 MG/ML), SOLUÇÃO INJETÁVEL. FRASCO DE 2 ML.
	35
	FR
	6,73
	235,55

	2
	MELFALANA (2 MG).
	1500
	CP
	1,38
	2070,00

	3
	METOTREXATO (100 MG/ML). FRASCO COM 50 ML.
	50
	FR
	343,73
	17186,50

	4
	ONDANSETRONA CLORIDRATO, 8 MG
	71000
	CP
	2,65
	188150,00

	5
	MERCAPTOPURINA (50 MG).
	5200
	CP
	3,78
	19656,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	6
	ETOPÓSIDO 20 MG/ML, FRASCO DE 5 ML
	1300
	FR
	8,80
	11440,00

	7
	BLEOMICINA SULFATO 15 U ( 15 MG ) . PÓ LIÓFILO
	320
	FA
	56,00
	17920,00

	8
	CLORAMBUCILA, 2 MG
	2000
	CP
	1,30
	2600,00

	9
	DOXORRUBICINA CLORIDRATO 2 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL FRASCO COM 25 ML.
	1700
	FR
	70,64
	120088,00

	10
	ACIDO ZOLEDRONICO 4MG, AMPOLA 5ML
	1500
	AM
	182,99
	274485,00

	11
	DACARBAZINA 200 MG
	50
	FA
	42,50
	2125,00

	12
	VIMBLASTINA SULFATO 10 MG FR / AP
	400
	FA
	36,00
	14400,00

	13
	VINCRISTINA, 1 MG, INJETÁVEL 1 ML (FR/AP)
	900
	FR
	16,85
	15165,00

	14
	AZATIOPRINA, 50 MG
	1600
	CP
	1,55
	2480,00

	15
	EXEMESTANO 25 MG COMPRIMIDO
	2200
	CP
	21,06
	46332,00

	16
	TENIPOSÉDEO 10 MG / ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA COM 5 ML
	20
	AM
	73,00
	1460,00

	17
	DACARBAZINA 600 MG FR / AP PO LIOFILO.
	240
	FA
	185,50
	44520,00

	18
	GOSSERRELINA- ACETATO, 10,8 MG SERINGA. APRESENTAÇÃO SERINGA
	2000
	SE
	939,37
	1878740,00

	19
	CISPLATINA 1 MG/ML. FA 50 ML
	2200
	FA
	18,00
	39600,00

	20
	DAUNORRUBICINA 20MG . PÓ LIÓFILO. FA
	800
	FA
	57,65
	46120,00

	21
	METOTREXATO, 25 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO DE 20 ML
	500
	FR
	60,50
	30250,00

	22
	MESNA (100 MG/ML), SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 ML.
	3000
	AM
	11,58
	34740,00

	23
	FOLINATO DE CÁLCIO, 15 MG (ÁCIDO FOLINICO)
	4000
	CP
	1,99
	7960,00

	24
	FLUTAMIDA 250 MG CP
	72000
	CA
	4,50
	324000,00

	25
	CICLOFOSFAMIDA, 50 MG
	7000
	CP
	0,78
	5460,00

	26
	GOSSERRELINA ACETATO 3,6 MG. SERINGA PRÉ-ENCHIDA
	2500
	SE
	334,95
	837375,00

	27
	ONDANSETRONA CLORIDRATO (2 MG/ML), INJETÁVEL 4 ML.
	77120
	AM
	1,68
	129561,60

	28
	VINORELBINA, TARTARATO, 10 MG/ML,SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML (FR/AP)
	160
	FR
	41,00
	6560,00

	29
	MEGESTROL ACETATO, 160 MG
	1856
	CP
	4,34
	8055,04

	30
	CICLOSPORINA, 100 MG
	1600
	CA
	3,94
	6304,00

	31
	MITOXANTRONA CLORIDRATO, 2 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML
	40
	AM
	280,00
	11200,00

	32
	CLODRONATO DISSODICO 60 MG/ML . AM 5 ML
	250
	AM
	55,00
	13750,00

	33
	FILGRASTIM 300 MCG /ML. SOLUÇÃO INJETAVEL 1 ML
	6000
	FA
	90,00
	540000,00

	34
	CARBOPLATINA, 450 MG, INJETÁVEL, 45 ML.
	300
	FR
	95,00
	28500,00

	35
	GENCITABINA 1 G. PÓ LIÓFILO. FA
	1200
	FA
	82,80
	99360,00

	36
	ANASTROZOL 1 MG CP
	110000
	CP
	1,58
	173800,00

	37
	HIDROXIUREIA. CÁPSULA: 500 MG.
	50000
	CA
	1,08
	54000,00

	38
	DOCETAXEL 20 MG C/ DILUENTE
	250
	FA
	54,25
	13562,50

	39
	CITARABINA 100 MG/ML. FA 5 ML
	1600
	FA
	11,94
	19104,00

	40
	CAPECITABINA, 500 MG
	100000
	CP
	23,70
	2370000,00

	41
	DOCETAXEL 80 MG C/ DILUENTE 
	1400
	FA
	173,14
	242396,00

	42
	CAPECITABINA, 150 MG
	10000
	CP
	5,46
	54600,00

	43
	DIETILESTILBESTROL, 1 MG
	10000
	CP
	0,54
	5400,00

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	44
	FLUDARABINA 50 MG. PÓ LIÓFILO. FA
	120
	FA
	453,50
	54420,00

	45
	INTERFERONA ALFA 2B 10.000.000 UI FR / AP IV / SC.
	150
	FA
	200,00
	30000,00

	46
	INTERFERONA ALFA 2B 3.000.000 UI / ML FR / AP 1 ML..
	2200
	FA
	66,94
	147268,00

	47
	CICLOSPORINA, 25 MG
	700
	CA
	1,75
	1225,00

	48
	CIPROTERONA ACETATO, 50 MG
	40000
	CP
	3,18
	127200,00

	49
	LETROZOL (2,5 MG).
	36000
	CP
	13,98
	503280,00

	50
	FULVESTRANTO 50 MG/ML. SERINGA PRÉ-ENCHIDA COM 5 ML
	450
	SE
	2375,65
	1069042,50

	51
	MICOFENOLATO DE MOFETILA (500 MG).
	2000
	CP
	4,45
	8900,00

	52
	TACROLIMO, 5 MG
	1600
	CA
	17,43
	27888,00

	53
	CICLOFOSFAMIDA 1 G. PÓ LIÓFILO. EM FRASCO.
	1600
	FA
	43,02
	68832,00

	54
	IFOSFAMIDA 2 G. PÓ LIÓFILO. FA. ESTABILIDADE MÍNIMA DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS APÓS RECONSTITUIÇÃO
	600
	FA
	97,72
	58632,00

	55
	TACROLIMO, 1 MG
	2000
	CA
	4,50
	9000,00

	56
	FLUORURACILA 50 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, FRASCO DE 50 ML
	1200
	FR
	46,89
	56268,00

	57
	ACIDO FOLINICO 10 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, FRASCO DE 30 ML
	500
	FR
	65,85
	32925,00

	58
	PACLITAXEL 6 MG / ML 16,7 ML FRASCO / AMPOLA
	800
	FA
	114,50
	91600,00

	59
	TAMOXIFENO 20 MG
	240000
	CP
	3,83
	919200,00

	60
	IRINOTECANO 40 MG FRASCO / AMPOLA
	160
	FA
	30,45
	4872,00

	61
	ACETATO DE LEUPRORRELINA 22,5 MG SERINGA
	480
	SE
	1085,74
	521155,20

	62
	ACETATO DE LEUPRORRELINA 7,5 MG SERINGA
	150
	SE
	386,50
	57975,00

	63
	OXALIPLATINA (50 MG) INJETÁVEL PÓ LIÓFILO.
	3000
	FA
	48,00
	144000,00

	64
	PACLITAXEL 6 MG / ML 5 ML FRASCO / AMPOLA
	320
	FA
	62,75
	20080,00

	65
	METOTREXATO, 2,5 MG
	1000
	CP
	0,97
	970,00

	66
	IRINOTECANO 100 MG FRASCO / AMPOLA
	320
	FA
	47,00
	15040,00

	67
	PACLITAXEL 6 MG / ML 50 ML FRASCO / AMPOLA
	640
	FA
	107,00
	68480,00


10. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

10.1. Diretoria de Compras e Licitações / DIRCL

ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ref.  Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 202/2015 

Processo: 23117.007445/2015-01
	Licitante:
	     

	CNPJ:
	     

	Endereço: 
	      
	Bairro:      
	Tel:      

	Cidade:
	     
	Estado:      
	CEP:      

	Contato:
	     

	Banco:
	     
	Agência:      
	Conta Corrente:      


Aos       (     ) dia(s) do mês de       de 2015, a UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, por intermédio de sua DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, em atendimento à unidade gestora - HOSPITAL DE CLÍNICAS da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, com sede e administração na Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Campus Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902, neste ato representada pelo Diretor de Compras e Licitações, Sr. Luiz Roberto Souza Vieira, inscrito no C.P.F. nº 351.052.166-87 e no SIAPE nº 0411215, nos termos do que dispõe a Lei Federal de nº 8.666/93, do Decreto nº 3.931/2001 e a Empresa      , neste ato representada pelo(a) seu(ua)      , Sr(a).      , portador(a) da Cédula de Identidade nº       e inscrito(a) no C.P.F. sob o nº      , classificada no Pregão eletrônico SRP nº 202/2015, resolvem fazer constar os preços de materiais no Sistema de Registro de Preços, implantado pelo Processo Licitatório nº 23117.007445/2015-01, conforme homologado pelo Sr. Reitor/Ordenador de Despesas da Universidade Federal de Uberlândia, observadas as condições enunciadas que seguem:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem como objeto a implantação do registro de preços e sua posterior implementação para aquisição parcelada de: FARMACOLOGÍCO / MEDICAMENTOS, obedecidas as condições estabelecidas para tal finalidade, a descrição detalhada, obrigações assumidas, normas e instruções constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 176/2014 e seus anexos, que juntamente com a Proposta, passam a fazer parte integrante deste documento, independente de transcrições.

1.1.1. A Ata de Registro de Preços, devidamente assinada, será divulgada no site da Universidade Federal de Uberlândia, ou seja, http://www.licitacoes.ufu.br.
1.1.2. Detalhamento do objeto
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	METOTREXATO (25 MG/ML), SOLUÇÃO INJETÁVEL. FRASCO DE 2 ML.
	35
	FR
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2
	MELFALANA (2 MG).
	1500
	CP
	
	

	3
	METOTREXATO (100 MG/ML). FRASCO COM 50 ML.
	50
	FR
	
	

	4
	ONDANSETRONA CLORIDRATO, 8 MG
	71000
	CP
	
	

	5
	MERCAPTOPURINA (50 MG).
	5200
	CP
	
	

	6
	ETOPÓSIDO 20 MG/ML, FRASCO DE 5 ML
	1300
	FR
	
	

	7
	BLEOMICINA SULFATO 15 U ( 15 MG ) . PÓ LIÓFILO
	320
	FA
	
	

	8
	CLORAMBUCILA, 2 MG
	2000
	CP
	
	

	9
	DOXORRUBICINA CLORIDRATO 2 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL FRASCO COM 25 ML.
	1700
	FR
	
	

	10
	ACIDO ZOLEDRONICO 4MG, AMPOLA 5ML
	1500
	AM
	
	

	11
	DACARBAZINA 200 MG
	50
	FA
	
	

	12
	VIMBLASTINA SULFATO 10 MG FR / AP
	400
	FA
	
	

	13
	VINCRISTINA, 1 MG, INJETÁVEL 1 ML (FR/AP)
	900
	FR
	
	

	14
	AZATIOPRINA, 50 MG
	1600
	CP
	
	

	15
	EXEMESTANO 25 MG COMPRIMIDO
	2200
	CP
	
	

	16
	TENIPOSÉDEO 10 MG / ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA COM 5 ML
	20
	AM
	
	

	17
	DACARBAZINA 600 MG FR / AP PO LIOFILO.
	240
	FA
	
	

	18
	GOSSERRELINA- ACETATO, 10,8 MG SERINGA. APRESENTAÇÃO SERINGA
	2000
	SE
	
	

	19
	CISPLATINA 1 MG/ML. FA 50 ML
	2200
	FA
	
	

	20
	DAUNORRUBICINA 20MG . PÓ LIÓFILO. FA
	800
	FA
	
	

	21
	METOTREXATO, 25 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO DE 20 ML
	500
	FR
	
	

	22
	MESNA (100 MG/ML), SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 ML.
	3000
	AM
	
	

	23
	FOLINATO DE CÁLCIO, 15 MG (ÁCIDO FOLINICO)
	4000
	CP
	
	

	24
	FLUTAMIDA 250 MG CP
	72000
	CA
	
	

	25
	CICLOFOSFAMIDA, 50 MG
	7000
	CP
	
	

	26
	GOSSERRELINA ACETATO 3,6 MG. SERINGA PRÉ-ENCHIDA
	2500
	SE
	
	

	27
	ONDANSETRONA CLORIDRATO (2 MG/ML), INJETÁVEL 4 ML.
	77120
	AM
	
	

	28
	VINORELBINA, TARTARATO, 10 MG/ML,SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 ML (FR/AP)
	160
	FR
	
	

	29
	MEGESTROL ACETATO, 160 MG
	1856
	CP
	
	

	30
	CICLOSPORINA, 100 MG
	1600
	CA
	
	

	31
	MITOXANTRONA CLORIDRATO, 2 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 ML
	40
	AM
	
	

	32
	CLODRONATO DISSODICO 60 MG/ML . AM 5 ML
	250
	AM
	
	

	33
	FILGRASTIM 300 MCG /ML. SOLUÇÃO INJETAVEL 1 ML
	6000
	FA
	
	

	34
	CARBOPLATINA, 450 MG, INJETÁVEL, 45 ML.
	300
	FR
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE.
	UNID.
	VR. REFERÊNCIA EM REAIS R$

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	35
	GENCITABINA 1 G. PÓ LIÓFILO. FA
	1200
	FA
	
	

	36
	ANASTROZOL 1 MG CP
	110000
	CP
	
	

	37
	HIDROXIUREIA. CÁPSULA: 500 MG.
	50000
	CA
	
	

	38
	DOCETAXEL 20 MG C/ DILUENTE
	250
	FA
	
	

	39
	CITARABINA 100 MG/ML. FA 5 ML
	1600
	FA
	
	

	40
	CAPECITABINA, 500 MG
	100000
	CP
	
	

	41
	DOCETAXEL 80 MG C/ DILUENTE 
	1400
	FA
	
	

	42
	CAPECITABINA, 150 MG
	10000
	CP
	
	

	43
	DIETILESTILBESTROL, 1 MG
	10000
	CP
	
	

	44
	FLUDARABINA 50 MG. PÓ LIÓFILO. FA
	120
	FA
	
	

	45
	INTERFERONA ALFA 2B 10.000.000 UI FR / AP IV / SC.
	150
	FA
	
	

	46
	INTERFERONA ALFA 2B 3.000.000 UI / ML FR / AP 1 ML..
	2200
	FA
	
	

	47
	CICLOSPORINA, 25 MG
	700
	CA
	
	

	48
	CIPROTERONA ACETATO, 50 MG
	40000
	CP
	
	

	49
	LETROZOL (2,5 MG).
	36000
	CP
	
	

	50
	FULVESTRANTO 50 MG/ML. SERINGA PRÉ-ENCHIDA COM 5 ML
	450
	SE
	
	

	51
	MICOFENOLATO DE MOFETILA (500 MG).
	2000
	CP
	
	

	52
	TACROLIMO, 5 MG
	1600
	CA
	
	

	53
	CICLOFOSFAMIDA 1 G. PÓ LIÓFILO. EM FRASCO.
	1600
	FA
	
	

	54
	IFOSFAMIDA 2 G. PÓ LIÓFILO. FA. ESTABILIDADE MÍNIMA DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS APÓS RECONSTITUIÇÃO
	600
	FA
	
	

	55
	TACROLIMO, 1 MG
	2000
	CA
	
	

	56
	FLUORURACILA 50 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, FRASCO DE 50 ML
	1200
	FR
	
	

	57
	ACIDO FOLINICO 10 MG/ML, SOLUÇÃO INJETAVEL, FRASCO DE 30 ML
	500
	FR
	
	

	58
	PACLITAXEL 6 MG / ML 16,7 ML FRASCO / AMPOLA
	800
	FA
	
	

	59
	TAMOXIFENO 20 MG
	240000
	CP
	
	

	60
	IRINOTECANO 40 MG FRASCO / AMPOLA
	160
	FA
	
	

	61
	ACETATO DE LEUPRORRELINA 22,5 MG SERINGA
	480
	SE
	
	

	62
	ACETATO DE LEUPRORRELINA 7,5 MG SERINGA
	150
	SE
	
	

	63
	OXALIPLATINA (50 MG) INJETÁVEL PÓ LIÓFILO.
	3000
	FA
	
	

	64
	PACLITAXEL 6 MG / ML 5 ML FRASCO / AMPOLA
	320
	FA
	
	

	65
	METOTREXATO, 2,5 MG
	1000
	CP
	
	

	66
	IRINOTECANO 100 MG FRASCO / AMPOLA
	320
	FA
	
	

	67
	PACLITAXEL 6 MG / ML 50 ML FRASCO / AMPOLA
	640
	FA
	
	


1.2. Licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da Licitante Vencedora.
1.2.1. QUALIFICAR A EMPRESA; DETALHAR OS ITENS;  QUANTIDADES E PREÇOS.
2. DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Ata de Registro de preços, termos contratuais (Contrato ou Carta Contrato ou Ordem de Serviço, ou qualquer outro documento equivalente) ou Nota de Empenho tratam de documentos com naturezas e finalidades distintas, razão pela qual um não substitui e não deve se confundir com o outro.

2.1.1. A Nota de Empenho poderá substituir termos contratuais (Contrato ou Carta Contrato ou Ordem de Serviço, ou qualquer outro documento equivalente).

2.2. Assim, a validade da presente Ata é de 12 (doze) meses, podendo a mesma gerar Nota(s) de Empenho e/ou termos contratuais (Contrato ou Carta Contrato ou Ordem de Serviço, ou qualquer outro documento equivalente) até o último dia de validade da mesma, devendo a Licitante Vencedora, atender a entrega no prazo estipulado e cumprir na íntegra todas as exigências do Edital e seus anexos.

3. DA VIGÊNCIA

3.1. A presente Ata, firmada entre a Universidade Federal de Uberlândia e a Empresa      , classificada no Processo Licitatório do SRP, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da mesma.
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata a Universidade Federal de Uberlândia, não ficará obrigada a efetivar as contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultado a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações.
4. DA VINCULAÇÃO

4.1. O disposto na presente Ata terá que ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas no Edital, sendo observadas as disposições do Decreto 3.931, de 19/09/2001, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555 de 08/08/2000, do Decreto 5.450 de 31/05/2005 e, subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, do Decreto nº 3.722, de 09/01/2001, do Decreto nº 4.485, de 25/11/2002, do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997 e das demais normas que dispõem sobre a matéria.

5. DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO

5.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos terão que ser mantidas durante toda a vigência da presente Ata pela Empresa classificada, ficando facultada à Universidade Federal de Uberlândia, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases.

5.2. Quando do fornecimento dos materiais, a Empresa classificada terá que se manter em regularidade fiscal e habilitação jurídica com o SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

6. DO LOCAL ONDE DEVERÁ SER  O OBJETO E DO RECEBIMENTO
6.1. O Objeto desta Licitação terá que ser entregue no Almoxarifado do Hospital de Clinicas da UFU: Av. Amazonas, nº 2.210, Campus Umuarama, Uberlândia-MG, telefone: (34) 3218.2392, das 8h00min às 16h00min, em dias úteis.

6.2. Os produtos serão recebidos desde que:

6.2.1. esteja compatível com esta Licitação;
6.2.2. não apresente avaria ou adulteração;

6.2.3. esteja dentro do prazo de validade (Lei n. 8.078/90). 
7. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela presente Ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes.

8. DAS PENALIDADES

8.1. No caso de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a UNIVERSIDADE, garantida a prévia defesa, aplicar-se-ão as seguintes sanções:

8.1.1. Advertência;

8.1.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste Edital e na proposta da(s) Licitante(s) Vencedora(s), até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

8.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

8.1.4. Suspensão Temporária para participar de Licitações e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia;

8.1.5. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sendo a reabilitação concedida sempre que a Licitante ressarcir a Universidade Federal de Uberlândia pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.1.6. Impedimento de licitar e de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, à Licitante que:
8.1.6.1. ensejar o retardamento do fornecimento do objeto deste Pregão;

8.1.6.2. não mantiver a proposta, injustificadamente;

8.1.6.3. comportar-se de modo inidôneo;

8.1.6.4. fizer declaração falsa;

8.1.6.5. cometer fraude fiscal;

8.1.6.6. falhar ou fraudar na execução do Contrato.
8.2. Pelos motivos que seguem principalmente, a(s) Licitante(s) Vencedora(s) estará(ao) sujeita(s) às penalidades tratadas na condição anterior:

8.2.1. Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos nesta Ata.

8.3. Além das penalidades citadas, a(s) Licitante(s) Vencedora(s) ficará(ao) sujeita(s), ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.
8.4. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Uberlândia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública poderão ser aplicadas à Licitante Vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
8.5. A Licitante terá seu registro cancelado quando:
8.5.1. Descumprir as condições desta Ata;
8.5.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Universidade Federal de Uberlândia, sem justificativa aceitável;
8.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
8.5.4. Presentes razões de interesse público;
9. DO PAGAMENTO

9.1. A Nota Fiscal/Fatura terá que ser emitida, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou matriz, salvo se, no caso de tributos e contribuições das filiais, quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua Matriz ou Sede;

9.1.1. Os documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelos órgãos competentes, constando da documentação apresentada na Habilitação.

9.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de atestamento do documento fiscal, desde que atendidas às exigências deste Edital e o disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da Licitante Vencedora, através do Banco do Brasil S/A.

9.2.1. Considerando que a Universidade Federal de Uberlândia efetua os pagamentos através de Ordem Bancária, fica expressamente PROIBIDA a emissão de Duplicatas em seu nome, sendo que, caso haja PROTESTO EM CARTÓRIO, caberá à Universidade além da aplicação de Penalidades conforme Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, pedido de indenização por danos eventualmente decorrentes do Protesto;
9.2.2. Conforme disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, o Agente da Universidade fará a consulta junto ao SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), previamente à contratação e antes de cada pagamento a ser feito para a Licitante Vencedora, a qual deverá manter este seu Cadastro atualizado.

9.3. Considerar-se-á como último dia útil para pagamento, o de emissão da respectiva Ordem Bancária pelo SIAFI (Sistema da administração Financeira do Governo Federal).

9.4. O atestamento será feito pelo encarregado de receber o Objeto deste Edital, que só o fará após a constatação do cumprimento das condições estabelecidas.

9.5. No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e Município.

9.6. Poderá ser deduzido da Fatura / Nota Fiscal o valor de multa aplicada. Uma vez adotados os procedimentos administrativos cabíveis, se julgada procedente a defesa da Licitante Vencedora, o valor deduzido será devolvido.

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante Vencedora enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação.                                                            

10. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o seu custo, cabendo à Universidade Federal de Uberlândia, através do Gerenciador da Ata, promover as necessárias negociações junto aos Fornecedores.

10.2. A revisão dos preços dar-se-á, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata, cuja comprovação se admitirá através de Planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de mercado.

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Universidade Federal de Uberlândia, através do Gerenciador da Ata, deverá:

10.3.1. Convocar a Licitante visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

10.3.2. Liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a negociação seja frustrada;

10.3.3. Convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

10.4. A revisão dos preços terá que ser devidamente justificada e acompanhada de documentos comprobatórios.

10.5. Caso a Universidade já tenha emitido a(s) Nota(s) de Empenho para a realização da entrega dos materiais e, a Empresa não tenha ainda realizado o pedido de revisão de preços, este não incidirá sobre o(s) pedido(s) já formalizado(s) e empenhado(s).

10.6. A Universidade terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido de revisão;

10.7. Durante o período de análise do pedido de revisão, a Licitante terá que efetuar as entregas dos pedidos pelos preços registrados na Ata.

10.8. Após o pedido de revisão e no caso de sua aceitação, a Universidade, providenciará o reforço dos valores pertinentes aos produtos/bens empenhados.

10.9. A Licitante Vencedora obrigar-se-á em realizar as entregas pelos preços registrados, caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.

10.10. O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas, implicará na pena de suspensão do direito de licitar pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme previsto em lei.

10.11. Não havendo êxito nas negociações, a Universidade, através do Gerenciador da Ata, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11. DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

11.1. O compromisso será efetivado através da emissão da Nota de Empenho que, nas aquisições advindas do Sistema de Registro de Preços da Universidade Federal de Uberlândia, terá força de contrato.

11.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, a Licitante Vencedora terá que atender o solicitado e emitir Nota Fiscal / Fatura do fornecimento efetivado, em nome da Universidade Federal de Uberlândia, devendo o material ser entregue no local, na forma e condição estabelecida no Edital e seus anexos.

11.3. A Universidade rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e desta Ata.

11.4. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e nesta Ata.

11.5. Os casos omissos serão resolvidos com base, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis.

12. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da Universidade Federal de Uberlândia. 

12.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Universidade Federal de Uberlândia, gerenciadora da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

12.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.   

12.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para a Universidade Federal de Uberlândia e órgãos participantes. 

12.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Universidade Federal de Uberlândia e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

12.5.1. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

12.5.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

12.5.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

12.5.4. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 

12.5.5. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Federal.

13. DO FORO

13.1. O Foro da presente contratação será o da Vara Federal de Uberlândia - MG, ainda que modificados os domicílios das partes.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente em 2 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, depois de lida e achada conforme, para que se produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumpri-la em todas os seus itens, por si e seus sucessores, dando-o por firme, bom e valioso a qualquer tempo, em Juízo e fora dele.

Uberlândia,       de       de 2015.

	UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
	     

	Luiz Roberto Souza Vieira
	     

	Diretor de Compras e Licitações
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